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O Secretariado das Nacoes Un(o’as

PARTICIPACAO DAS NAGOES FILIADAS NA SELECAO E
ADMINISTRACAO DO PESSOAL DA ONU

PAR do desejo de serem representadas na
Administracdo do Secretariado, as delega-

coes dos paises filiados & ONU pretendem exercer,
tanto direta como indiretamente, uma influéncia
pessoal sbbre as nomeacoes, fiscalizar, em certos
casos, o cocmportamento de seus compatriotas fun-
cionarics da entidade internacional e até mesmo
determinar, ocasionalmente, o tempo de servico
désses funcionarios. Essa tendéncia para a inter-
vencao no sistema relativo e administrativo do
Secretariado, é, no entanto, estimulada pelo realce
que se da ao principio da distribuicdo geografica
do funcionalismo internacional e se mostrara,
ainda mais acentuada, se os governos passarem
a indicar seus candidatos a determinados cargos
(especialmente se a ONU aceitar a indicacao de
um sé candidato para o exercicio désses cargos),
se determinados cargos ou tipos de cargos forem
“destinados” a certos paises, se o sistema de “au-
xilio” (a pratica de aceitar a ONU pessoal por
empréstimo dos paises filiados) for transformado
em ncrma de recrutamento de pessoal para certos
cargos, o que constituird forma extremada da ten-
déncia em causa.

A forma e o grau da participacgéio dos governcs
filiados & ONU no recrutamento e supervisio do
Secretariado constitui, até o momento, um proble-
ma insolGvel nas Nacgdes Unidas, como aconteceu
com igual problema na Liga das Nacbes durante
t6da a sua existéncia. E’ inevitavel, certamente,
uma certa participacdo dos Estados no recrutzmen-
to dos funcionérios da ONU, participacédo essa que
¢ até conveniente. A questéo é saber como conciliar
essa participacio com a natureza internacionzl de
uma equipe de funcionarios, cujo dever de leal-
dade e obediéncia ao Secretério-Geral é indivisivel?
Em outras palévras, a participacio em apreco sé
podé ser socb a forma de assisténcia ao Secretario-
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Geral para que éle possa recrutar um grupo de
servidores homogéneo quanto a capacidade, mas
néo sob a forma de controle exercido pelas nacoes
s6bre o seu direito de escolha. Tendo em vista
o que se faz comumente no campo do recrutamento
internacional, pode-se restringir os efeitos desinte-
gradores da participacdo dos paises filiados, trans-

formando-a até em férca positiva adotando-se uma

politica de pessoal que considere pelo menos os
seguintes requisitos acautelatérios: o nGmero de
cargos reservados de fato aos paises filiados serd
uma propor¢ao minima dos altos cargos para os
quais essa disposicdo tem um valor positivo
constante para o Secretério-Gerzl como chefe exe-
cutivo; as indicacoes de candidatos a ésses cargos,
feitas pelos paises filiados, devem sé-lo de tal
forma que o Secretério-Geral venha a contar com
um ntmero suficiente de candidatos para que possa
exercer o seu direito de fazer a selecdo; todos os
demais cargos nao devem ser reservados, sendo
as indicagOes para os mesmos realizadas em funcéo
da capacidade e sempre de paises filiados em geral
ou, pelo menos, dos que nao contem com uma
representacao minima na equipe de servidores da
ONU. Essa politica fara com que as indicagoes
adquiram um carater competitive, centribuindo,
assim, para melhorar sua qualidade e assegurando
que a pratica de indicacoes de candidatos seja
uma forma de assisténcia e nao um métedo de
contréle do Secretariado pelos governos dos paises
filiados @ ONU. Finalmente, a pratica dos cha-
mados “auxilios” deve ser reduzida ao minimo,
abrindo-se excecdo para as nomeacoes de técnicos
para a execucao de trabalhos a curto prazo no
campo da assisténcia técnica aos paises atrasados.

A supervisao exercida pelos governos dos
paises filiados s6bre os seus nacionais empregados
no Secretaricdo é um privilégio raro e fracamente
reivindicado. Nao constitui, por isso, um problema
quando, as vezes, vem a baila. A politica oficial
é a de que, uma vez nomeado um funcionéario para.
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a ONU, a determinaciao de seu tempo de servico
¢ assunto da exclusiva competéncia do Sccretério-
Geral. Esse principio foi posto em pratica com
sucesso no caso dos tchecoslovaces que trabalhe-
ram no Secretariado em 1948. Essa politica pa-
rece ser, alids excelente. Valeria a pena, per isso,
estendé-la aos problemas correlatos e igualmente
significativos da supervisdo: a intervencao docs
membros das delegagdes que se esforcam no apoio
as recomendagdes de seus compatriotas funcicna-
rios da ONU relativamente a questdes de venci-
mentos, promocoes, transferéncias, etc.

A atual vulnerabilidade do Secretario-Geral
em relacdo com o problema da intervencéo cos

governocs dos paises filiados na selecio e orientacdo
de seu pessoal estd, principalmente, na falta de
uma politica compreensiva com respeito aos seus
préprios propésitos e, especialmente, ao pessoal
que ocupa os altos postos. O problema foi mais
bem tratado na ONU do que na Liga das Nacoes,
mas sua sclucdo zinda é improficua. A auséncia
de um entendimento e de uma diretriz firme é um
permanente convite aos governos dos paises filia-
dos para que invadam o campo de atribuicdes do
Secretério-Geral. A formulacao de uma tal poli-
tica é da exclusiva responsabilidade désse secre-
tario e nenhuma outra autoridade podera lhe im-
primir um carater definido.
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